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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : HALNI DA SILVA BOEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REQUERIMENTO DE INDULTO PREVISTO NO DECRETO 
PRESIDENCIAL N. 11.302/2022 AO PACIENTE QUE SOFREU 
MEDIDADE SEGURANÇA DE INTERNAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a 
interpretação extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de 
comutação ou indulto de penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da 
CRFB/1988, em invasão à competência exclusiva do Presidente da República, 
motivo pelo qual, preenchidos os requisitos estabelecidos na norma legal, o 
benefício deve ser concedido por meio de sentença - a qual possui natureza 
meramente declaratória -, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade" 
(AgRg no REsp n. 1.902.850/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023). 
2. "O indulto é constitucionalmente considerado como prerrogativa do 
Presidente da República, podendo ele trazer no ato discricionário e privativo, 
as condições que entender cabíveis para a concessão do benefício, não se 
estendendo ao judiciário qualquer ingerência no âmbito de alcance da norma" 
(AgRg no HC n. 417.366/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 30/11/2017.).
3. Dada a ausência de expressa previsão de concessão de indulto no Drecreto 
Presidencial 11.302/2022 àqueles impropriamente absolvidos, não se 
vislumbra flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão da ordem, de ofício.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 11 de março de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REQUERIMENTO DE INDULTO PREVISTO NO DECRETO 
PRESIDENCIAL N. 11.302/2022 AO PACIENTE QUE SOFREU 
MEDIDADE SEGURANÇA DE INTERNAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a 
interpretação extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de 
comutação ou indulto de penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da 
CRFB/1988, em invasão à competência exclusiva do Presidente da República, 
motivo pelo qual, preenchidos os requisitos estabelecidos na norma legal, o 
benefício deve ser concedido por meio de sentença - a qual possui natureza 
meramente declaratória -, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade" 
(AgRg no REsp n. 1.902.850/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023). 
2. "O indulto é constitucionalmente considerado como prerrogativa do 
Presidente da República, podendo ele trazer no ato discricionário e privativo, 
as condições que entender cabíveis para a concessão do benefício, não se 
estendendo ao judiciário qualquer ingerência no âmbito de alcance da norma" 
(AgRg no HC n. 417.366/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 30/11/2017.).
3. Dada a ausência de expressa previsão de concessão de indulto no Drecreto 
Presidencial 11.302/2022 àqueles impropriamente absolvidos, não se 
vislumbra flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão da ordem, de ofício.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HALNI DA SILVA BOEIRA contra 
da decisão proferida por este Relator, que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 257-259).

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 267-270138-144), o agravante reitera a alegação de 
constrangimento ilegal decorrente da interpretação do Decreto n. 11.302/2022 de forma a excluir 
o direito ao indulto àqueles que cumprem medida de segurança.

Sustenta que "existe uma preferência médica e político-criminal por medidas não 
detentivas. Essa preferência, alicerçada no movimento antimanicomial e prevista explicitamente 
no art. 4º da Lei 10.216/013, assume a premissa científica da ineficácia do tratamento fornecido 
pelos hospitais de custódia às pessoas com sofrimento psíquico e estabelece novas diretrizes para 
o cuidado e a atenção à saúde mental. " (e-STJ, fl. 269).
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Aduz que "se o Decreto n. 11.302/2022 é capaz de reconhecer o direito ao indulto 
aos apenados, deve ainda mais servir para reconhecer dos inimputáveis, se considerada a 
preferência do ordenamento jurídico por medidas não detentivas." (e-STJ, fl. 269).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, ou o julgamento deste 
recurso pelo órgão colegiado, a fim de conceder o indulto previsto no art. 5º do Decreto n. 
11.302/2022 ao paciente que cumpre medida de segurança.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos, os 
quais restaram assim consignados (e-STJ, fls. 258-259):

 

"Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.
O Tribunal de origem manteve o indeferido da concessão do indulto presidencial pelo 
seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 211):
 
"Pois bem, em uma simples análise no dispositivo normativo é possível verificar que 
apresente benesse socorre apenas "pessoas condenadas", in casu, ao apenado foi 
determinada a medida de segurança de internação, esta por sua vez oriunda da 
absolvição imprópria, ou seja, não há como considerar tal sanção como condenação 
que tem aplicação de pena privativa de liberdade.
Deste modo, ante a ausência de previsão legal para tanto, considero que o 
interlocutório que negou a concessão do indulto natalino se socorre do mais perfeito 
acertamento"
 
Consoante asseverou o Tribunal local, tendo em vista que o Decreto n. 11.302/22 não 
abrange a execução de medidas de segurança, não compete ao Poder Judiciário 
adentrar o mérito do Decreto Presidencial e ampliar as hipóteses de concessão do 
benefício, sob pena de ofensa ao art. 84, inciso XII, da Constituição Federal.
A esse respeito, urge consignar que “[o] indulto, ato político, está previsto no art. 84, 
XII, da CF, e é privativo do Presidente da República. Vale dizer, tem por escopo 
extinguir os efeitos primários da condenação, isto é, a pena, de forma plena ou parcial 
(perfazendo a comutação). [...] Como ato discricionário do Chefe do Poder 
Executivo, concedido por meio de decreto, o indulto é dirigido a apenados 
circunscritos às condições e situações específicas delineadas, cujos efeitos se 
irradiam por período de tempo estabelecido. Não restando preenchidos os requisitos, 
não há aplicar referido decreto” (HC n. 118.128/SC, relator Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Quinta Turma, julgado em 20/10/2009, DJe de 16/11/2009, grifei.)
No mesmo sentido:
 
"Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a interpretação 
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extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de comutação/indulto de 
penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da Constituição Federal, em invasão à 
competência exclusiva do Presidente da República, motivo pelo qual, preenchidos os 
requisitos estabelecidos na norma legal, o benefício deve ser concedido por meio de 
sentença - a qual possui natureza meramente declaratória -, sob pena de ofensa ao 
princípio da legalidade" (AgRg no REsp n. 1.902.850/GO, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
 
"O indulto é constitucionalmente considerado como prerrogativa do Presidente da 
República, podendo ele trazer no ato discricionário e privativo, as condições que 
entender cabíveis para a concessão do benefício, não se estendendo ao judiciário 
qualquer ingerência no âmbito de alcance da norma" (AgRg no HC n. 417.366/DF, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 
30/11/2017.).
 
Além disso, segundo reafirmado pelo Superior Tribunal de Justiça, "o] Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 628658, em 
repercussão geral, firmou entendimento de que ‘Reveste-se de legitimidade jurídica a 
concessão, pelo Presidente da República, do benefício constitucional do indulto (CF, 
art. 84, XII), que traduz expressão do poder de graça do Estado, mesmo se se tratar de 
indulgência destinada a favorecer pessoa que, em razão de sua inimputabilidade ou 
semi-imputabilidade, sofre medida de segurança, ainda que de caráter pessoal e 
detentivo’" (HC n. 321.432/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
de 29/8/2016.)
Dessa forma, dada a ausência de expressa previsão de concessão de indulto àqueles 
impropriamente absolvidos, não vislumbro flagrante ilegalidade apta a ensejar a 
concessão da ordem, de ofício.
Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus."

 

Assim, considerando que o agravante não apresentou qualquer elemento capaz de 
alterar a conclusão do julgado, mantenho o posicionamento firmado na decisão agravada.

Assim, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : HALNI DA SILVA BOEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - PARTE GERAL - EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE - INDULTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HALNI DA SILVA BOEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 12 de março de 2024
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